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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A ÁGUA, A SAÚDE E OS DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Delegação da Bolívia) 

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE as obrigações dos Estados Partes da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e a Convenção sobre os Direitos da Criança com respeito aos direitos humanos e a água;
TENDO PRESENTE ADEMAIS a realização progressiva dos direitos a que se referem os artigos 10 e 11 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), no qual os Estados Partes reconhecem o direito de toda pessoa à saúde e o direito a viver em um meio ambiente sadio e a dispor de serviços públicos básicos;
TENDO PRESENTE TAMBÉM as obrigações dos Estados Partes do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais com relação à realização progressiva dos direitos que reconhecem o parágrafo 1º do artigo 11 e ao parágrafo 1º do artigo 12, respectivamente, de que toda pessoa tem direito a um nível de vida adequado para si e sua família e ao gozo do mais alto nível possível de saúde física e mental;
LEVANDO EM CONTA a Observação Geral Nº 15, Aplicação do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, O direito à água {artigos 11 e 12 do Pacto [UN Doc. HRI/GEN/1/Rev.7 - p. 117 (2002)]}, que considera a relação dos direitos humanos com a água como um recurso natural limitado e bem público fundamental para a vida e a saúde, indispensável para viver dignamente;

REAFIRMANDO TAMBÉM o compromisso dos Estados membros de alcançar os objetivos acordados internacionalmente sobre a gestão integrada dos recursos hídricos (GIRH) e o acesso à água potável e saneamento básico, incluindo aqueles acordados no Programa 21, na Declaração do Milênio e no Plano de Aplicação das Decisões da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável;
REITERANDO o compromisso dos Estados membros com as decisões adotadas no Décimo Terceiro Período de Sessões da Comissão das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (CDS 13), em abril de 2005, sobre as ações de política e medidas práticas para facilitar a implementação dos compromissos em matéria de água, saneamento e assentamentos humanos;
TOMANDO NOTA do Quarto Fórum Mundial da Água, realizado na Cidade do México, México, de 16 a 22 de março de 2006;

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório do Programa de Monitoramento Conjunto para Abastecimento de Água e Saneamento da Organização da Saúde e da UNICEF (2006), no qual se indica que 50 milhões de pessoas na América Latina e no Caribe não têm acesso a uma fonte de água potável e que 125 milhões carecem de acesso a serviços adequados de saneamento;

TOMANDO NOTA ADEMAIS da decisão da 13ª Sessão da Comissão sobre o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, que ressalta o seguinte, entre outros aspectos:

a)
que será necessário aumentar significativamente os recursos de todas as fontes, incluindo os recursos internos, a assistência oficial para o desenvolvimento e outros recursos, para que os países em desenvolvimento possam alcançar as metas e os objetivos internacionalmente acordados, incluindo os enunciados da Declaração do Milênio e no Plano de Aplicação das Decisões da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Plano de Aplicação das Decisões de Johanesburgo); e

b)
que cabe aos governos a função primordial de promover um maior acesso à água potável, aos serviços básicos de saneamento, a sistemas seguros e sustentáveis de posse da terra e a uma habitação adequada, por meio de uma melhor governança, em todos os níveis, e do estabelecimento de ambientes e contextos normativos apropriados e facilitadores, adotando um enfoque favorável aos pobres e permitindo a participação ativa de todos os interessados;

RESSALTANDO a importância do envolvimento, conforme cabível, de outros atores relevantes, incluindo a participação da sociedade civil e de outros atores sociais, como mulheres, jovens e povos indígenas, no planejamento e na gestão dos serviços de água e nos processos de adoção de decisões, de acordo com a legislação interna de cada país;

TENDO PRESENTE a sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre “Oportunidades de cooperação para o desenvolvimento de estruturas legais e institucionais ante os desafios ambientais da região”, realizada em 23 de fevereiro de 2007;
RECONHECENDO que cada Estado tem a responsabilidade de desenvolver políticas que promovam e ajudem o desenvolvimento de capacidades e cooperação em todos os níveis, a fim de reduzir a vulnerabilidade associada ao risco de sofrer desastres naturais, inclusive os desastres relacionados com a água, bem como recordando que cada Estado é também responsável pela tomada de medidas eficazes para proteger sua população, infra-estrutura e outros bens nacionais contra o impacto dos desastres naturais, incluindo a implementação e o acompanhamento do Plano de Ação Hyogo 2005-2015:  Aumento da Resiliência dos Países e Comunidades frente aos Desastres;

REITERANDO TAMBÉM a importância da cooperação internacional no nível regional e sub-regional e as parcerias para apoiar estes esforços nacionais;

RECONHECENDO que a gestão dos recursos hídricos deveria levar em conta a importância vital dos ecossistemas das zonas úmidas e ressaltando nesse sentido os compromissos assumidos na Convenção de Ramsar sobre as Zonas Úmidas;

RECONHECENDO TAMBÉM que o acesso à água potável deve ser proporcionado, em conformidade com os princípios da não-discriminação, igualdade, justiça, solidariedade, eqüidade e sustentabilidade; e 

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Princípio 2 da Declaração do Rio de Janeiro, segundo o qual “os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”,

RESOLVE:

1.
Reconhecer e destacar que a água é essencial para a vida e a saúde de todos os seres humanos e que o acesso à água potável e à higiene básica é indispensável para viver com dignidade humana.
2.
Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território.

3.
Destacar que a água é um recurso natural, finito e vulnerável e que seu uso cumpre uma função ambiental, social, econômica e cultural e que se deve tender a buscar que todos os setores da população tenham acesso à água potável e aos serviços de saneamento.

4.
Reconhecer e respeitar o uso ancestral da água por parte das comunidades rurais e indígenas e povos originários, no âmbito de seus usos e costumes sobre o uso da água, em conformidade com as respectivas legislações nacionais [ressaltando também a importância deste recurso como fonte de energias alternativas]. 

5.
Instar os Estados membros a que formulem políticas públicas que contemplem a participação da sociedade civil na gestão de recursos hídricos e no planejamento de alternativas para melhorar seus serviços de água potável e saneamento, no âmbito do Estado de Direito, tendo presente, inter alia, as necessidades das comunidades rurais, indígenas e povos originários, facilitando com esse fim o acesso aos conhecimentos especializados e às informações sobre a gestão integrada dos recursos hídricos de maneira democrática, transparente e eqüitativa.

6.
Promover ações para abordar os efeitos da variabilidade e mudança climáticas sobre os recursos hídricos, o abastecimento de água e o saneamento, com especial ênfase na prevenção de riscos associados à gestão ambiental, bem como à degradação das bacias hidrográficas e das zonas úmidas.
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7.
Continuar promovendo diretamente, ou por meio das organizações internacionais competentes, mecanismos que contribuam para a melhoria da quantidade e qualidade da água, bem como para a conservação e uso sustentável dos recursos hídricos nas bacias transfronteiriças, bem como a conservação e o uso racional das zonas úmidas, em conformidade com o marco jurídico interno e o Direito Internacional aplicáveis.

8.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de estabelecer um grupo de trabalho para preparar uma reunião especial e continuar atuando para implementar estratégias e formular planos hemisféricos de ação que melhorem o acesso à água potável e ao saneamento básico, em conformidade com o disposto nesta resolução, na Declaração do Milênio e no Plano de Aplicação das Decisões da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável.

9.
Solicitar ao CIDI que apresente o relatório correspondente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. 
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